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    PREFÁCIO




    Este livro é resultado da tese de doutoramento defendida na Universidade de São Paulo no Programa de Pós-Graduação em História Social. O trabalho é continuidade de pesquisas realizadas no mestrado em História Social na USP que abordavam a publicação de jornais brasileiros no Chile e na França. Ao estudar farta documentação formada por periódicos, cartas e relatórios de investigação dos órgãos da ditadura, foi possível perceber que havia muito a ser estudado sobre o exílio, principalmente a partir de um viés que relaciona diferentes ações dos exilados nos distintos países de refúgio.




    Este foi o primeiro trabalho no país a dedicar-se ao exílio de brasileiros na Argélia. Apesar da dificuldade de encontrar materiais sobre um país tão distante, a pesquisa partiu de um acervo documental rico em informações. Trata-se do arquivo do “Instituto Miguel Arraes”, localizado em Recife. Em 2020, o acervo do ex-governador pernambucano foi transferido para a “Fundação João Mangabeira”. Nele constam cartas, jornais brasileiros, argelinos, franceses, discursos e fotografias. A reorganização recente do arquivo possibilitará aos pesquisadores explorar mais documentos sobre o exílio brasileiro.




    O objetivo deste estudo é compreender as principais características da militância política contra a ditadura civil-militar no Brasil realizada por brasileiros exilados em Argel entre 1965 e 1979. O trabalho almeja mostrar que Argel transformou-se em local estratégico para a composição de redes transnacionais de oposição à ditadura, pois os brasileiros que se exilaram na capital argelina mantinham contatos com lideranças de esquerda na Europa, com integrantes de movimentos em prol da independência africana e com instituições de defesa dos direitos humanos.




    Sob liderança do ex-governador de Pernambuco, Miguel Arraes, um grupo de exilados criou a Frente Brasileira de Informação, que interligou exilados brasileiros em países europeus e americanos para divulgar boletins com denúncias sobre a desigualdade social, a censura e a tortura na ditadura brasileira. Argel também foi inclusa na rota de exilados que queriam chegar à Europa, especialmente em Paris, onde estava a maior quantidade de exilados brasileiros, e Cuba, onde se realizavam treinamentos para a luta armada dos integrantes das organizações de esquerda como ALN (Ação Libertadora Nacional), MR-8 (Movimento Revolucionário Oito de outubro) e VPR (Vanguarda Popular Revolucionária).




    Toda a movimentação dos exilados na Argélia foi acompanhada atentamente pelos departamentos de investigação da ditadura e por meio da colaboração entre agentes diplomáticos brasileiros, franceses e norte-americanos. As investigações sobre as ações dos exilados na Argélia visavam principalmente à contenção das críticas promovidas em âmbito internacional por membros da Frente Brasileira de Informação e reprimir a organização de guerrilhas com possível participação dos quarenta banidos para Argel após o sequestro do embaixador alemão, Ehrenfried Von Holleben.




    A publicação desta pesquisa como livro valoriza o árduo trabalho com fontes escritas em diferentes línguas e cujo tema envolve muitos sujeitos históricos e complexidades socioculturais de distintos locais. Espera-se que mais pesquisas ampliem a compreensão do exílio, pois há que se reconhecer todos os mecanismos de repressão política adotados pela ditadura e destacar a oposição interna e externa ao Terrorismo de Estado. Ampliar os estudos sobre o período é crucial para fortalecer a democracia brasileira, para que o conhecimento científico desnude falácias que defendem o autoritarismo. É preciso lembrar, não apenas para evitar o esquecimento, mas também para contribuir com o desenvolvimento da cidadania plena no Brasil.




    Fábio Lucas da Cruz
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    INTRODUÇÃO




    Em 2005, o presidente da Argélia, Abdelaziz Bouteflika, fez uma visita oficial ao Brasil com o intuito de discutir a criação de parceiras comerciais e tecnológicas com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Em retribuição, no ano seguinte, o presidente Lula visitou a Argélia. Os discursos oficiais sobre a aproximação destes países enfatizaram os laços históricos entre Brasil e Argélia. A experiência de exílio de brasileiros naquele país entre 1965 e 1979 foi relembrada pelos presidentes como o auge da solidariedade entre as duas nações. Em discurso, o presidente Lula afirmou:




    Desde os primeiros dias da heroica luta pela independência deste país, o povo brasileiro aprendeu a admirar uma Nação determinada a tomar seu destino nas próprias mãos. Admiração que só fez crescer diante da generosidade da Argélia ao acolher brasileiros perseguidos durante os tempos sombrios da repressão e autoritarismo que meu país atravessou. Relembro aqui, em particular, e com gratidão, a acolhida que a Argélia deu a este grande brasileiro que foi Miguel Arraes.1




    A visita de Bouteflika ao Brasil ocorreu no mesmo ano em que faleceu Miguel Arraes, líder político exilado que foi recordado com destaque no discurso de Lula. Miguel Arraes governou Pernambuco entre 31 de janeiro de 1963 e 02 de abril de 1964 e, após o golpe militar, foi destituído do cargo e preso. Exilou-se na Argélia a partir de 1965 com amplo apoio de Abdelaziz Bouteflika, que na época era Ministro das Relações Exteriores da Argélia e intermediava as relações de Arraes com o presidente Houari Boumediene. Em seus 14 anos de exílio em Argel, Miguel Arraes obteve apoio do governo argelino para que outros brasileiros conseguissem refúgio na Argélia e continuou a exercer liderança política por meio do envio de cartas, da publicação de textos e de boletins informativos, e de encontros com lideranças do Brasil e do exterior.




    As relações entre Brasil e Argélia durante a ditadura civil-militar2 constituem uma importante parte da história recente do país ainda pouco estudada. Os brasileiros que se exilaram naquele país e que exerceram cargos políticos importantes após a democratização do Brasil realizaram ações relevantes de oposição ao regime ditatorial, estabelecendo contatos com lideranças europeias e africanas de esquerda e organizações mundiais de defesa dos direitos humanos. Além de Miguel Arraes, exilaram-se inicialmente na Argélia pessoas próximas ao ex-governador, o deputado Maurílio Ferreira Lima, o poeta Everardo Norões e o padre Almeri Bezerra de Mello.




    Em 1964, enquanto se instaurava no Brasil uma ditadura que perdurou até 1985, a Argélia estruturava-se como nação independente após uma violenta guerra contra a França (entre 1954 e 1962). O país também vivenciava um golpe de Estado. O presidente Ben Bella foi destituído e Houari Boumediene assumiu o controle nacional pregando um socialismo que valorizava a cultura árabe e a luta pela independência dos povos. Miguel Arraes e sua esposa chegaram a Argel três dias após o golpe de Estado de 19 de junho de 1965.




    Com a promulgação do AI-5 em 13 de dezembro de 1968, a repressão no Brasil aumentou, influenciando novos exílios. As relações entre Miguel Arraes e o governo de Boumediene e a premissa assumida pela política externa argelina de defender a luta pela autonomia dos povos contribuíram para a recepção de outros brasileiros em Argel.




    Em 1970, quarenta brasileiros foram banidos do território nacional após o sequestro do embaixador alemão Ehrenfried von Holleben. Organizado por membros das organizações defensoras da guerrilha armada - VPR (Vanguarda Popular Revolucionária) e ALN (Ação Libertadora Nacional) -, o sequestro possibilitou a soltura de presos políticos como Fernando Gabeira, Apolônio de Carvalho, Maria do Carmo Brito e Ladislau Dowbor.




    O asilo concedido a Miguel Arraes e a recepção dos 40 brasileiros suscitam dúvidas sobre a relevância da Argélia para a história do exílio brasileiro. Por que a Argélia se dispôs a receber estes exilados e como foi a vida dos brasileiros naquele país? Este trabalho partiu desta questão inicial, que surgiu durante as pesquisas para a dissertação de mestrado intitulada Frente Brasileño de Informaciones e Campanha: os jornais de brasileiros exilados no Chile e na França.3 Ao estudar os boletins, especialmente o Frente Brasileño de Informaciones, observamos que havia uma associação de exilados cujo objetivo era divulgar dados sobre a repressão no Brasil e que fora organizada em 1969 por Miguel Arraes, então exilado na Argélia.




    A partir da análise de documentos produzidos pelo Serviço Nacional de Informações, observamos que a Frente Brasileira de Informação funcionava no exterior como órgão de oposição à ditadura brasileira. Também analisamos fontes no Arquivo Nacional que indicavam constantes viagens de brasileiros exilados na Argélia para Paris, Havana e Chile. Tais dados já indicavam a militância política de exilados a partir da capital Argel.




    Em pesquisa no Instituto Miguel Arraes, encontramos cartas, boletins e outros documentos que comprovaram a existência de ações em Argel voltadas ao combate à ditadura brasileira, com participação de exilados de diferentes organizações de esquerda. A partir deste material, estabelecemos como objetivo de pesquisa compreender como foi a militância política dos exilados em Argel entre 1965, quando Miguel Arraes chegou à Argélia, e 1979, quando foi aprovada a Lei de Anistia e a maioria dos brasileiros exilados retornou ao país.




    Como referencial teórico de pesquisa, baseamo-nos nos estudos de Luiz Roniger e Mario Sznajder. Estes sociólogos afirmam que o exílio reflete uma lógica de exclusão e deslocamento de cidadãos e residentes para fora das esferas públicas de um Estado.4 O exílio é uma migração forçada imposta pelos grupos dominantes a quem se oponha ao modelo político adotado pelo Estado. Embora seja uma forma de reprimir as oposições em um regime autoritário, o exílio também pode transformar-se num momento de militância política: o exilado pode reorganizar e ampliar a oposição no exterior por meio da união com outros exilados ou estrangeiros, difundindo críticas à política do seu país.




    Os exilados brasileiros eram considerados “subversivos” e foram banidos ou obrigados a deixar o país devido às prisões arbitrárias, à censura e à violência. Embora seja difícil precisar o número, estima-se que entre dez e vinte mil pessoas5 deixaram o Brasil para se exilar em países como Portugal, EUA, México, Argélia, Itália, Suécia e, principalmente, Chile e França. No entanto, apesar da expatriação, os grupos de esquerda mantiveram sua atuação no exílio, escolhendo representantes para os núcleos das organizações agora sediadas nos países de exílio.




    Considerando que os exilados na Argélia mantiveram contatos com diferentes grupos em seus projetos para dar notoriedade à repressão no Brasil, é importante considerar o conceito de “redes transnacionais de ação política” explorado por Luis Roniger e Mario Sznajder em seus estudos sobre exílio. Estas redes transnacionais caracterizam-se por interações e colaborações de exilados e militantes políticos residentes em distintos países com o intuito de concretizar ações de oposição aos regimes autoritários. A grande ênfase dada à defesa dos direitos humanos durante a segunda metade do século XX ampliou o pleito dos exilados, cujos projetos foram divulgados em eventos, jornais e livros ou discutidos em fóruns internacionais. Segundo Luis Roniger,




    (...) os exilados somam potencialidade por meio das redes transnacionais, cuja presença permite a cristalização de coalizões políticas portadoras de nova voz na esfera internacional e com maior poder de pressão tanto sobre os Estados expulsores quanto sobre os Estados anfitriões.6




    Embora observemos ações dos exilados em conjunto para opor-se à ditadura, também notamos conflitos entre eles durante a execução de tais projetos, principalmente quando analisamos a Frente Brasileira de Informação, organização que publicava boletins principalmente no Chile, na França, na Argélia, na Suécia, na Inglaterra e na Itália. Os exilados que participavam da produção dos boletins eram divididos em seções e estabeleciam contato por cartas com Miguel Arraes em Argel. Ocorreram discordâncias sobre a forma de conduzir a denúncia contra a ditadura, sobre o processo de produção dos boletins e sobre a liderança de Arraes no projeto.




    Observando as divergências entre os exilados, resolvemos destacar os conflitos políticos no exílio a partir das referências teóricas de Norbert Elias, apresentadas em Os estabelecidos e os Outsiders, e do sociólogo Pierre Bourdieu, a partir da obra O poder simbólico. Segundo Bourdieu, as contradições, as disputas e as ambiguidades fazem parte do jogo político. Existe tanto um combate por poderes, quanto por privilégios, que permeia os empreendimentos políticos “com vista à subversão da ordem estabelecida”.7 O poder simbólico implica em disputas pela representação do mundo social e ressalta os conflitos entre os grupos e os discursos que estes constroem.




    Com relação aos discursos empregados na militância política durante o exílio, observa-se o grande impacto da estigmatização do exilado tanto pelos agentes da ditadura quanto pelos próprios grupos de exilados, divergentes em suas diferenças teóricas e ações políticas. Em seus estudos sobre a comunidade de Winston Parva, Norbert Elias observou como os moradores mais antigos autodeclaravam-se superiores aos grupos de moradores mais novos e depreciavam-nos por meio da fofoca. Este caso permitiu ao sociólogo refletir sobre a estigmatização de um grupo como inferior por meio da construção de discursos. 8




    Isto também ocorre quando se observa a descrição do exilado como “subversivo” e são identificados mecanismos para negar-lhes direitos essenciais, reforçando sua expatriação por meio da negação de documentos, por exemplo. Sobre a estigmatização, Elias afirma que os outsiders são classificados como inferiores e desordeiros por não cumprirem tradições ou regras que formam a base do grupo estabelecido:




    Um grupo só pode estigmatizar outro com eficácia quando está bem instalado em posições de poder das quais o grupo estigmatizado é excluído. Enquanto isso acontece, o estigma de desonra coletiva imputado aos outsiders pode fazer-se prevalecer. (...).9




    A partir destas ideias, objetivamos identificar os conflitos por poder no exílio em Argel, considerando a militância política dos exilados e os sistemas de repressão da ditadura civil-militar. As principais fontes documentais para este trabalho pertencem ao acervo do Instituto Miguel Arraes, tombado em 2013 como patrimônio cultural pelo Governo do Estado de Pernambuco. O acervo do Instituto contém 80 mil cartas escritas pelo ex-governador de Pernambuco, livros, jornais, revistas, fotografias e outros documentos produzidos no exílio. O acervo ainda foi pouco estudado pela historiografia. Os documentos mais significativos para esta pesquisa são os exemplares do boletim da Frente Brasileira de Informação e as cartas escritas por Miguel Arraes no período em que viveu naquele país. As cartas contêm diálogos com brasileiros exilados em países americanos e europeus, descrições das ações da Frente Brasileira de Informação e pedidos de auxílio para obtenção de abrigo, bolsas de estudo e emprego na Argélia. Há também cartas que abordam a situação política no Brasil e denotam as divergências entre os grupos da Frente. Também estudamos listas acerca dos casos de tortura no Brasil, nas quais há nomes das vítimas, circunstâncias de prisão, locais e datas das torturas, nomes de torturadores e autoridades envolvidas. Estas listas compunham o conjunto de dados utilizado pela Frente Brasileira de Informação para denunciar a tortura no Brasil.




    Outros exemplares dos boletins produzidos na Argélia utilizados para a pesquisa pertencem ao fundo documental ASMOB (Arquivo Histórico do Movimento operário Brasileiro) do Centro de Documentação e Memória da UNESP (CEDEM).10 Para compreender a repressão aos exilados em Argel, utilizamos a documentação da Coordenação-Regional do Arquivo Nacional no Distrito Federal (Arquivo Nacional, Brasília) referente ao Serviço Nacional de Informações, Centro de Informações do Exterior, Centro de Investigações do Exército, Centro de Investigações da Marinha e Centro de Investigações da Aeronáutica. Os documentos destas instituições evidenciam intensa investigação sobre as viagens dos exilados de Argel para América e Europa, as relações políticas de Miguel Arraes, as ações da Frente Brasileira de Informação e sobre a presença dos quarenta banidos em Argel no caso do sequestro do embaixador da Alemanha em 1970.




    No Fundo DEOPS do Arquivo Público do Estado de São Paulo encontramos documentos produzidos pelo SNI e prontuários sobre a prisão de militantes da VPR, do MR-8 e da ALN. Por meio dos prontuários, identificamos a trajetória política e a repressão sobre aqueles que foram para Argel. Por meio dos Sumários do Comunismo Internacional, observamos a constante investigação da polícia política ao governo socialista na Argélia e as ações da Frente Brasileira de Informação, documentos sobre os planos de guerrilhas da ALN, do MR-8 e da VPR e de eventos organizados para denunciar a tortura no Brasil.




    Também analisamos os telegramas da embaixada norte-americana na Argélia para o Departamento de Estado dos EUA acerca das movimentações dos brasileiros naquele país, e o material da Embaixada Brasileira em Argel existente no Arquivo Histórico do Itamaraty. A principal contribuição desta documentação foi um conjunto de descrições sobre a situação política da Argélia entre 1964 e 1965, quando se configurou o governo de Houari Boumediene. Recortes de jornais argelinos do período apresentados nos relatórios diplomáticos também possuem relevantes informações sobre as decisões do governo argelino e as percepções do Ministério das Relações Exteriores do Brasil sobre a Argélia.




    As autobiografias, biografias e depoimentos de exilados foram fundamentais para a análise proposta11. Consideramos que a biografia deve ser analisada a partir dos objetivos de produção, do momento em que foi escrita e divulgada. Como referenciais para o estudo destes materiais, utilizamos as obras de Paul Ricouer, Jacques Le Goff e Maurice Halbwachs12. Tais autores enfatizam que a memória é uma construção social atrelada aos interesses emocionais e políticos dos indivíduos. Toda memória também é uma construção marcada por destaques e omissões de informações, mas é fundamental para a compreensão dos fatos históricos, desde que as próprias memórias não sejam tomadas como meras reproduções da realidade, ou seja, que sejam compreendidas em sua própria historicidade.




     Quanto aos referenciais da historiografia utilizados para a pesquisa, realizamos um levantamento das principais abordagens sobre o regime civil-militar brasileiro e sobre os movimentos de esquerda. Para a compreensão do golpe de 1964, da Doutrina de Segurança Nacional e do funcionamento dos sistemas de investigação, prisão e tortura implementados pela ditadura, foram essenciais as análises de autores como Maria Helena Moreira Alves, Carlos Fico, Daniel Aarão Reis e Jorge Ferreira13. Antes da finalização do estudo, também analisamos dados apresentados pela Comissão Nacional da Verdade, que funcionou entre 16 de maio de 2012 e 16 de dezembro de 2014. A Comissão teve como objetivo de “examinar e esclarecer o quadro de graves violações de direitos humanos” praticadas entre 1946 e 1988, “a fim de efetivar o direito à memória e à verdade histórica e promover a reconciliação nacional”.14




    Também dedicamos atenção para as análises sobre o exílio brasileiro. A historiografia brasileira já apresentou importantes estudos sobre a opção do exílio na França, no Chile, no Uruguai, nos Estados Unidos e em Moçambique. Podemos destacar as obras de Lucili Granjeiro Cortez, sobre a trajetória de nordestinos exilados; de Tatiana Moreira Campos Paiva, que traça uma descrição da memória de filhos de exilados; de Lorenna Burjak da Silveira, sobre a atuação dos brasileiros com políticos e intelectuais dos EUA para denunciar a repressão no Brasil; de Andreia Prestes Massena e Desirée de Lemos Azevedo, que analisaram as experiências de exilados em Moçambique; de Teresa Cristina Schneider Marques, sobre o exílio no Chile e na França; e de Maira Luisa Gonçalves de Abreu, sobre o movimento feminista no exílio.15 Sobre o exílio de brasileiros no Uruguai e as ações as ações conjuntas de Brasil e Uruguai para investigar e reprimir os exilados, destacam-se os trabalhos de Teresa Cristina Schneider Marques e Ananda Simões Fernandes.16 Outro estudo importante sobre o exílio de brasileiros no Uruguai foi desenvolvido por Marlon Aseff, que analisa depoimentos de ex-exilados brasileiros, suas ações políticas e a solidariedade para enfrentar as dificuldades da repressão na região de fronteira entre Rivera e Santana do Livramento.17




    O trabalho precursor sobre a ação política no exílio brasileiro pertence à historiadora Denise Rollemberg. Segundo a autora, o exílio caracteriza-se pela desconstrução de paradigmas a partir do confronto com realidades socioculturais distintas. Rollemberg destaca as mudanças no posicionamento político dos exilados e identifica tais alterações na imprensa que produziram nos diferentes países de exílio. Enquanto a maioria destas publicações debatia questões sobre os direitos humanos e democracia, havia também aqueles que defendiam a possibilidade de realizar uma revolução socialista no Brasil a partir da mobilização dos exilados. Progressivamente, os jornais dos exilados trataram de temas como redemocratização e feminismo, denotando uma alteração de preceitos teóricos frente à situação social e política no Brasil e as características sociais dos países de exílio.18




    A historiadora Denise Rollemberg classifica o exílio brasileiro em três fases: a primeira fase caracterizou-se pelo exílio na América Latina, até o golpe de 1973; a segunda fase, o exílio no exílio, foi marcada pela procura de refúgio na Europa; e a terceira fase foi marcada por migrações, com inserção social e profissional nos países de exílio.19 Também classifica os exilados em “gerações”20: a geração de 1964, que deixou o país após o golpe militar, e a geração de 1968, cujo exílio foi marcado pelo aumento da repressão política do governo brasileiro por meio da promulgação do AI-5.




    Segundo Rollemberg, os exilados que deixaram o país após o golpe de 1964 eram na maioria sindicalistas, pessoas ligadas ao governo de João Goulart, membros da Ação Popular, professores universitários e jornalistas adeptos do Partido Comunista Brasileiro ou do Partido Trabalhista Brasileiro. A maioria partiu para o exílio após a publicação do AI-5, em 13 de dezembro de 1968. Esta segunda geração é composta por militantes dos grupos de esquerda, muitos deles ligados à ideia de guerrilha urbana, como a Ação Libertadora Nacional (ALN), e a Vanguarda Popular Revolucionária (VPR). A autora também afirma que o número de exilados da segunda geração foi maior e a repressão policial sobre estes exilados foi mais intensa, principalmente porque estavam ligados aos grupos de guerrilha urbana. Devido à diversidade de profissões e ao aumento da população nas colônias de exílio, foi também mais difícil para os exilados da segunda geração conseguirem empregos e oportunidades de estudo. Para muitos deles, viver clandestinamente era a única saída frente à perseguição política, que se ampliava a partir da conexão das polícias políticas dos países autoritários aliados.21




    Não ressaltamos neste trabalho a concepção de gerações do exílio, comumente ressaltada nos demais trabalhos sobre exílio. Embora consideremos que foram dois grandes momentos de exílio, em 1964 e 1968, e não neguemos as características comuns aos exilados que deixaram o país em cada um destes períodos, acreditamos que, no caso do exílio em Argel, as diferenças entre os exilados são mais expressivas do que as características comuns apontadas por Rollemberg. Rollemberg salienta que a divisão em gerações não exprime uma divisão estanque, diante das diversidades de grupos políticos exilados e as causas do exílio, como banimento, autoexílio, fuga para evitar prisão, para acompanhar familiares .... No entanto, ao observarmos os conflitos e aproximações entre os grupos vivendo num mesmo país, a Argélia, observamos que centralizar a abordagem nas relações de gerações não seria adequado. Tanto os exilados de 1964 quanto os exilados de 1968 trabalharam juntos em movimentos como a Frente Brasileira de Informação, e as divergências ocorriam entre grupos independente do período em que deixaram o país.




    Dentre as pesquisas sobre o exílio brasileiro que se dedicam à análise das redes de colaboração dos exilados, destaca-se a pesquisa de Teresa Cristina Schneider Marques. A autora demonstra que houve uma rede de solidariedade entre exilados, comunidades de exílio e instituições defensoras dos direitos humanos. As relações entre os exilados no Chile e na França demonstraram ações coletivas contra a ditadura civil-militar, exemplificadas pelos comitês em defesa da Anistia e pela produção de revistas e boletins.22 Tal trabalho coaduna-se com a proposta deste trabalho com relação à análise das ações transnacionais dos exilados, mas nossa pesquisa difere da abordagem de Marques ao estudar os exilados na Argélia e enfatizar características do Movimento Popular de Libertação (organização de oposição à ditadura que contava com militantes políticos no Brasil e exílio), da Frente Brasileira de Informação e da participação de brasileiros no Tribunal Bertrand Russell II23. Ressaltamos que nenhuma pesquisa ainda havia se dedicado à ação dos exilados em Argel.




    Dentre os trabalhos que analisam o exílio de brasileiros no continente africano, destacamos a importância das pesquisas de Andreia Prestes Massena e Desirée de Lemos Azevedo sobre os exilados em Moçambique. Andreia Prestes Massena estudou o cotidiano dos exilados em Moçambique após o processo de independência política em 1975 sob liderança da Frente de Libertação Moçambicana (FRELIMO). Retomando premissas de Denise Rollemberg, a autora ressalta a reconstrução de identidades a partir da realidade de Moçambique e destaca os conflitos, ações políticas e aprendizagens numa realidade sociocultural diferenciada.24 O trabalho de Desirée de Lemos Azevedo mostra que os brasileiros que se dirigiram a Moçambique entre 1975 e 1979 conseguiram contratos de trabalho com o Estado. Segundo a autora, personalidades com “relações estabelecidas no interior do campo social transnacional” da esquerda fizeram a conexão com os líderes moçambicanos para que brasileiros conseguissem trabalho no país. A autora indica os nomes de Miguel Arraes e sua irmã, Violeta Arraes, entre tais personalidades. 25




    Embora não haja um trabalho específico sobre o exílio na Argélia, a historiografia já destacou as ações coletivas dos exilados para manter a oposição à ditadura e apontou a influência de Miguel Arraes nestas ações no exterior.26 A historiadora Lucili Granjeiro Cortez identificou a relevância internacional de Miguel Arraes a partir de vários depoimentos de nordestinos que foram exilados. Segundo a autora, Arraes desenvolveu intensa atividade política, foi uma “liderança respeitada no terceiro Mundo” e colaborou com a elaboração da Declaração Universal dos Direitos dos Povos (4 de julho de 1976), uma iniciativa da Liga Internacional pelos Direitos e a Libertação dos Povos, presidida pelo senador italiano Lelio Basso. A autora também analisou a chegada de exilados aliados de Arraes em Argel, como Almeri Bezerra de Mello, Manoel Messias, Aécio Gomes de Matos e Nailton Santos. 27




    Consideramos que este trabalho contribui com a historiografia do exílio brasileiro ao apresentar mais informações sobre as ações de Arraes no exílio, analisar as interações dos exilados em Argel com outros grupos políticos brasileiros e com lideranças políticas africanas, compreendendo melhor esta colaboração de militantes exilados contra a ditadura no Brasil.




    O trabalho está organizado em seis capítulos. No primeiro capítulo, apresentamos os referenciais teóricos que norteiam nossa análise sobre o exílio. Expomos reflexões sobre a experiência de exílio a partir das percepções subjetivas e da condição política do “exilado”. Também abordamos as principais características do exílio de brasileiros durante a ditadura civil-militar.




    O capítulo seguinte identifica a formação do governo socialista na Argélia e apresenta informações sobre a política externa daquele país na década de 1970 para compreender as causas da presença de numerosos exilados de diferentes países na capital argelina.




    O terceiro capítulo aborda os grupos de brasileiros na Argélia, ressaltando o destaque que Miguel Arraes teve no país e as relações entre os políticos ligados ao ex-governador pernambucano com os militantes dos grupos defensores da luta armada na capital argelina. A partir deste capítulo, indicamos documentos relacionados ao estudo: são fotografias, cartas, telegramas e boletins que enaltecem as informações apresentadas em cada capítulo. Os documentos foram numerados e reproduzidos no fim dos capítulos.




    No quarto capítulo, analisamos o processo de investigação das ações dos brasileiros exilados na Argélia por meio da ação colaborativa entre as embaixadas e dos agentes de investigação do SNI.




    O quinto capítulo apresenta os movimentos de oposição dos exilados à ditadura no Brasil. Destacamos o Movimento Popular de Libertação, a Frente Brasileira de Informação e a constituição do Tribunal Bertrand Russell II contra a repressão na América Latina.




    O sexto capítulo apresenta a análise dos principais resultados obtidos na pesquisa. Frisamos que o trabalho não pretendeu abarcar todas as possibilidades de estudo do exílio na capital argelina, mas objetivou contribuir para a compreensão desta importante parte da história recente do país ainda pouco estudada pela historiografia.
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    CAPÍTULO I: OS SIGNIFICADOS DO EXÍLIO




    O exílio pode ser concebido como o deslocamento forçado de um indivíduo ou grupo à procura de maior segurança diante de conflitos políticos que existem em seu país. Ao buscar maior proteção e liberdade em outro local, o exilado vislumbra a possibilidade de retornar à sua pátria, mas necessita se adequar aos novos padrões culturais, sociais e políticos do lugar de exílio.




    A história da civilização ocidental é permeada pelas experiências de exílio. A prática de afastar os inimigos políticos já existia nas cidades gregas, especialmente Atenas, onde o legislador Clístenes estabeleceu a norma de retirar da cidade por um período de dez anos qualquer pessoa que representasse uma ameaça à “harmonia e a tranquilidade do corpo político”28. A punição pelo banimento perdurou com os romanos, que direcionavam às ilhas mais afastadas todos aqueles que conspiravam contra o governo. Além de perder seus direitos como cidadão e ter os bens confiscados, uma grande infâmia caía sobre o banido.29 O banimento resultava do conflito pelo poder, pois o indivíduo banido pelo grupo político dominante era destituído de sua condição de cidadão para que lhe fossem vetadas quaisquer formas de oposição.




    Os sentimentos e as vivências do exílio aparecem também simbolicamente na religião. Na mitologia grega, a condição do exilado é retratada no retorno de Ulisses à Ítaca: o herói enfrenta desafios impostos pelos deuses para retornar à sua terra, mantendo a esperança e demonstrando coragem para lutar pelo retorno.30 Na religião cristã, o exílio transforma-se em metáfora da condição humana em muitas passagens: a expulsão de Adão e Eva do paraíso, a escravidão no Egito e o Êxodo, Jesus e sua família fugindo do massacre ordenado por Herodes, dentre muitos outros exemplos que mostram ideias e sentimentos diferentes quanto ao exílio.31 Existem diferentes concepções do exílio na narrativa bíblica, como a ideia de punição (no caso da expulsão do paraíso), a condição de sofrimento e a possibilidade de salvação (como no episódio do Êxodo).




    O exílio caracteriza-se pelo distanciamento e pela exclusão. No entanto, este mesmo processo de anulação da liberdade para viver na terra de origem também propicia a reinvenção de ideias e hábitos, como demonstram artistas, intelectuais e escritores exilados. Embora sofrendo a impossibilidade de retornar ao grupo cultural de origem, desenvolveram reflexões, novas técnicas e formas expressivas, como observamos nas obras de Ovídio, Sêneca, Dante Alighieri, Camões, Victor Hugo, Vladimir Nobokov, Thomas Mann, Theodor Adorno, dentre outros. 32




    O exílio envolve uma diversidade de experiências e sentimentos individuais que marcam a trajetória de um grupo social. Por ser tão heterogêneo e abarcar questões psicológicas e sociais, é também objeto de estudo interdisciplinar: História, Geografia, Psicanálise, Literatura e Antropologia contribuem com diferentes perspectivas para a compreensão da complexidade do exílio.




    Enfatizamos três aspectos importantes da complexidade do exílio. O primeiro aspecto é a subjetividade das experiências de exílio, que envolve traumas, as dificuldades de viver em terra estrangeira e as transformações nas características individuais que resultam da interação por vezes conflituosa com as sociedades e cultura dos locais de exílio. O segundo aspecto é o caráter político do exílio. A exclusão do indivíduo das decisões políticas, o banimento, o autoritarismo e a resistência caracterizaram o exílio no século XX. O terceiro aspecto refere-se à construção das narrativas de memória sobre a experiência do exílio: as experiências de exílio são ressignificadas ao longo do tempo de acordo com os sentimentos e as ideias do indivíduo e as características históricas e políticas da sociedade com a qual interage.




    Após a caracterização dos distintos aspectos do exílio, apresentamos uma síntese das principais informações sobre o exilio durante a ditadura civil-militar no Brasil e defendemos a análise do exílio como uma experiência transnacional devido às intensas interações entre os exilados e destes com grupos políticos e socioculturais de outros países com o intuito de criar mecanismos de oposição à ditadura.




    1 - ASPECTOS SUBJETIVOS DO EXÍLIO




    Em O Estrangeiro, o escritor franco-argelino Albert Camus33 apresenta a história de Mersault, sentenciado à morte por ter assassinado um árabe. Os fatos ocorrem em Argel, para onde foi após a morte da mãe. O texto mostra um homem acostumado ao seu cotidiano, mas revoltado com as convenções, dominado pela sensação de ser um estranho naquela terra. Segundo a análise da filósofa Julia Kristeva, o personagem revela-se estrangeiro a partir da morte da mãe, um trauma que desencadeia um confronto entre sua identidade e o mundo ao redor:




    O estrangeiro, portanto, é aquele que perdeu a mãe. Camus soube reconhecê-lo: o seu Estrangeiro revela-se na morte da mãe. Pouco se observou o quanto esse órfão frio, cuja indiferença pode voltar-se para o crime, é um fanático da ausência. Adepto da solidão, incluindo a que se sente no meio das multidões, ele é fiel a uma sombra: um segredo mágico, um ideal paterno, uma ambição inacessível. Mersault está morto para si mesmo, mas vive exaltado por uma embriaguez insípida que lhe serve de paixão: da mesma forma o seu pai, ao vomitar numa cerimónia de execução, compreende que a condenação à morte é a única coisa de verdadeiramente interessante que pode acontecer ao homem.34




    A condição do estrangeiro explorada no livro representa a introjeção do indivíduo em suas dúvidas e desejos e a crítica ao mundo social, do qual o homem acredita estar desvinculado. Albert Camus descreve o exílio como uma condição existencial marcada pela separação: “a separação do eu de si mesmo, a separação entre o eu e os outros, a separação entre o eu e o mundo, a separação entre o eu e o universo”.35




    Ao associarmos esta crise existencial à experiência de exílio, podemos afirmar que o trauma que desencadeia a transformação na vida do exilado é a saída da pátria e o estranhamento em relação à realidade sociocultural do país de exílio. Assim como Mersault, de O estrangeiro, que sente-se “estranho, desconectado com o mundo real, desenraizado”36, o exilado percebe a si mesmo como um estrangeiro, imerso num mundo onde não há as mesmas referências e laços sociais que lhe identificavam. O sentimento de perda em relação à pátria pode desencadear uma condição depressiva ou a superação do sofrimento a partir da mobilização de um sentimento de esperança e de predisposição à aceitação do novo.




    Segundo Sigmund Freud, o estranho não está relacionado apenas ao desconhecido e aquilo que provoca medo ou incerteza. A partir da análise da obra de Shelling, Freud afirma que o estranho (Unheimlich) é também o familiar, especificamente aquilo que sempre permaneceu obscuro e veio à luz.37 A experiência de viver em terra estrangeira traz uma reflexão sobre si mesmo e sobre o outro, trazendo à tona sentimentos e reflexões pouco explorados enquanto se vivia no local de origem.




    O exílio caracteriza-se pela reconfiguração do trabalho, da educação, da linguagem, dos hábitos cotidianos e das relações sociais. Esta reconfiguração é acompanhada por sentimentos diversos: saudade, esperança, rancor, medo, frustração... É um processo de crise identitária, que perpassa um luto inicial, ou seja, o sentimento de perda dos sistemas de referência.




    Freud afirma que “o luto, de modo geral, leva reação à perda de um ente querido, à perda de alguma abstração que ocupou o lugar de um ente querido, como o país, a liberdade ou o ideal de alguém, e assim por diante”. 38 Diante da dificuldade imposta pela perda, os exilados podem desenvolver a melancolia. Enquanto o luto é superado ao longo do tempo, Freud afirma que a melancolia se torna uma patologia caracterizada pela baixa autoestima. Para Freud, a perlaboração é o ato de superação do evento traumático, que se torna essencial para evitar a constante rememoração pelo indivíduo dos fatos que causam a dor, configurando um estado de melancolia.




    O exílio caracteriza-se como um processo transformador: há um estranhamento inicial com a realidade de exílio, o sofrimento, a progressiva interação com a nova vida e a construção da superação a partir de novos projetos de trabalho, estudo ou atividade política. Maria Araújo e Ana Vazquez dividem este processo em três momentos: trauma, transculturação e abalo de mitos.39




    O momento inicial caracterizado pelo trauma caracteriza-se pela dificuldade de aceitar sair do país de origem e o contato com uma cultura, padrões sociais e políticos diferentes. Este confronto com a nova realidade sociocultural pode desencadear um sentimento de desesperança. Ao sair do território em que vivia e deixar o convívio com o grupo de origem, o exilado tem a sensação de que perdeu suas “raízes”, pois diariamente é obrigado a interagir com a cultura do outro, enfrentando dificuldades em falar um idioma distinto e adaptar-se a novas formas de viver. 40




    O trauma é seguido de um período intermediário de transculturação, no qual o indivíduo desenvolve formas de adequação e sobrevivência, buscando compreender e superar o estranhamento com a nova realidade. Numa outra fase, o indivíduo vivencia um abalo de mitos: reflete sobre sua condição e revê suas concepções sobre o país de exílio, sendo capaz de aceitar o novo ambiente e refazer seus projetos de vida. A imagem do país natal é reconstruída: o distanciamento e a interação com uma nova cultura e diferentes padrões de política no exílio permitem uma análise mais crítica de sua pátria, superando as imagens (mitos) extremamente positivas ou negativas que tenha elaborado.




    O exilado pode criar expectativas negativas sobre a vida no exílio, supervalorizar a pátria e resistir em aceitar a nova condição, acreditando sempre no breve retorno, à espera da transformação das condições que o obrigaram a se exilar. O psicanalista uruguaio Marcelo Viñar, que vivenciou um exílio de quinze anos, ressalta que a sensação de viver em espera é paulatinamente transformada na necessidade de vencer os desafios impostos pela situação do exílio:




    O homem se constrói a partir de suas ilusões e de seus projetos, e uma das dimensões da existência é o fato de remodelar permanentemente este jogo de ilusões e de projetos, que se dá entre o ser e as pessoas de sua convivência. O exílio faz abortar este movimento e o destrói para retomá-lo na estranheza do não-familiar. Daí sua dimensão de traumatismo. Ele se apresenta como um tempo de inércia e contemplação, que emerge após a tormenta, o naufrágio e a catástrofe: propõe o desafio do que podemos construir a partir da perda, da desilusão, do desencorajamento, da derrota.41




    A análise de Viñar segue a concepção freudiana da relação entre experiência traumática e superação. A ideia de derrota inicial decorrente da necessidade de deixar a família, o trabalho, os estudos e a ação política por causa de um governo ou situação política repressiva é progressivamente transformada em motivação para novas possibilidades de aprendizagem, realização profissional e militância política. Os resultados do exílio podem ser positivos quando se aproveita a possibilidade de recomeçar e aprender com as novas relações, ou seja, não se transforma luto em melancolia.42




    2 - ASPECTOS POLÍTICOS DO EXÍLIO




    Segundo o escritor Angel Rama, o exílio difere da migração porque o exilado deixa o país devido a uma motivação política e nem sempre esta saída é uma escolha, ao contrário do migrante, que toma a decisão de deixar a região onde vive devido a uma situação econômica ou social difícil. O migrante tem também a escolha de regressar, enquanto o regresso é vetado ao exilado, considerado um inimigo pelo regime político do país de origem.43




    No século XX, as guerras mundiais e civis, as ditaduras, os conflitos étnicos e as crises econômicas provocaram deslocamentos de milhões de pessoas em busca da sobrevivência.44 A diversidade de causas para as migrações possibilitou a criação de novas categorias analíticas e denominações: refugiados, expatriados, asilados e banidos.




    A questão dos refugiados ganhou destaque após a Segunda Guerra Mundial, pois o conflito causou o deslocamento de 40 milhões de pessoas. A criação de um regime internacional de proteção aos refugiados também ocorreu num momento de grande migração de pessoas de países do leste europeu para países ocidentais. Em meio aos embates políticos-ideológicos da Guerra Fria, a regulamentação do acolhimento aos refugiados também possibilitava aos países capitalistas deslegitimar o bloco soviético. 45




    Para definir e proteger aqueles que sofrem perseguições em seus países de origem, em 1951 foi o criado o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) e, no dia 28 de julho daquele ano, foi assinada a Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados, que estabeleceu a seguinte definição de refugiado:




    [Pessoa]que, em consequência dos acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951 e temendo ser perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, se encontra fora do país de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude desse temor, não quer valer-se da proteção desse país, ou que, se não tem nacionalidade e se encontra fora do país no qual tinha sua residência habitual em consequência de tais acontecimentos, não pode ou, devido ao referido temor, não quer voltar a ele.46
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